
RelaÃ§Ã£o entre contrato de mÃºtuo e alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em
garantia

Recente decisÃ£o proferida em 4 de junho de 2024 pela 4Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a,
no REsp 1.503.485, relator ministro Antonio Carlos Ferreira, examinou a relaÃ§Ã£o entre o contrato de
mÃºtuo e a alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em garantia, fixando-se a orientaÃ§Ã£o de que a prescriÃ§Ã£o da
cobranÃ§a da obrigaÃ§Ã£o ajustada no contrato de mÃºtuo nÃ£o implica a extinÃ§Ã£o da
obrigaÃ§Ã£o do devedor prevista na alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em garantia de sorte que nÃ£o impede a
recuperaÃ§Ã£o dos bens por parte do credor fiduciÃ¡rio em aÃ§Ã£o de busca e apreensÃ£o.

No caso concreto, a empresa devedora
argumentou que a prescriÃ§Ã£o da cobranÃ§a do
contrato principal tambÃ©m extinguiria o
contrato acessÃ³rio da garantia, o que lhe
permitiria manter o maquinÃ¡rio alienado.

Com efeito, a alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em
garantia consiste num contrato pelo qual o
devedor, para fins de garantia prÃ³pria ou de
terceiro, transmite a propriedade resolÃºvel de
bem imÃ³vel ou mÃ³vel em favor do credor, a
teor do artigo 22 da Lei 9.514/1997.

Trata-se de direito real de garantia muito utilizado
em operaÃ§Ãµes de crÃ©dito em geral, como em contratos de compra e venda no sistema financeiro
imobiliÃ¡rio e em mÃºtuos no sistema financeiro, em que o bem adquirido pelo devedor, mediante
crÃ©dito concedido pelo credor, responde pela dÃvida.

Em razÃ£o da ligaÃ§Ã£o com contrato de compra e venda ou de mÃºtuo, no qual hÃ¡ a concessÃ£o de
crÃ©dito para a aquisiÃ§Ã£o do bem, entende-se que a alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria Ã©, pois, contrato
acessÃ³rio voltado Ã  garantia do pagamento do crÃ©dito fornecido ao devedor para viabilizar a
alienaÃ§Ã£o.

A alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em garantia nÃ£o tem vida jurÃdica autÃ´noma, mas sempre estÃ¡
associada a uma relaÃ§Ã£o de acessoriedade com contrato principal, isto Ã©, a alienaÃ§Ã£o
fiduciÃ¡ria Ã© um contrato essencialmente vinculado Ã  sua finalidade, concebido e desenhado com o
nÃtido intuito de atender Ã s necessidades de proteÃ§Ã£o ao crÃ©dito em face do risco de
inadimplemento (REsp 1.513.190, relator ministro Marco AurÃ©lio Bellizze).

Spacca

Ministro Antonio Carlos Ferreira, do STJ
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Tanto Ã© verdade que, em havendo o
adimplemento da obrigaÃ§Ã£o do contrato
principal, a alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em garantia
desfaz-se de pleno direito, consolidando a
propriedade plena na pessoa do devedor.

OpÃ§Ãµes ao credor

De outro lado, em havendo o inadimplemento
contratual do devedor, a legislaÃ§Ã£o civil
confere ao credor duas opÃ§Ãµes de demandas, a
saber: aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o/cobranÃ§a da dÃ­
vida ou aÃ§Ã£o de recuperaÃ§Ã£o da coisa
(busca e apreensÃ£o para bens mÃ³veis e
reintegraÃ§Ã£o de posse para bens imÃ³veis).

A Ãºnica finalidade para a retomada judicial do
bem Ã© levÃ¡-lo a leilÃ£o extrajudicial para que
o produto da venda se destine ao pagamento da
dÃvida. Neste contexto, nÃ£o se permite que, em
razÃ£o do inadimplemento do devedor, o credor
retome o bem para simplesmente manter consigo.

Isso porque o CÃ³digo Civil, em seus artigos 1.365 e 1.428, impÃµe aos direitos de garantia a regra do
pacto comissÃ³rio, em razÃ£o da qual Ã© nula a clÃ¡usula que autoriza o credor real a ficar com o
objeto da garantia, se a dÃvida nÃ£o for paga no vencimento. Deve o bem dado em garantia real ser
levado a leilÃ£o extrajudicial, nÃ£o podendo o credor retÃª-lo para si.

Voltando ao caso concreto, parece-nos que, restando configurada a prescriÃ§Ã£o da cobranÃ§a da
obrigaÃ§Ã£o prevista em contrato principal de mÃºtuo, igual destino deve ter o contrato acessÃ³rio de
alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria em garantia, em conformidade com a mÃ¡xima de que o acessÃ³rio segue o
principal.

NÃ£o hÃ¡ lÃ³gica jurÃdica em nÃ£o estender Ã  alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria a prescriÃ§Ã£o do contrato
principal de mÃºtuo, uma vez que a pretensÃ£o da retomada do bem destina-se, Ãºnica e
exclusivamente, a levÃ¡-lo a leilÃ£o extrajudicial, cujo escopo Ã© o pagamento da dÃvida.

Portanto, se a dÃvida prevista no contrato principal encontra-se prescrita, nÃ£o hÃ¡ como legitimar a
retomada do bem, eis que o contrato de alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria Ã© acessÃ³rio ao principal de mÃºtuo.
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